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Nas áreas marinhas do Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) com mais 
proteção, há mais e maiores peixes e mariscos?
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Para avaliar o sucesso da proteção marinha implementada desde 2011 no PNSACV, 
pretendeu-se verificar se o tamanho e a abundância de peixes e mariscos são maiores 
em áreas onde a pesca é quase totalmente interdita (áreas de proteção parcial do tipo I, 
ou áreas de PPI), em comparação com áreas deste parque onde a pesca continuou a ser 
permitida, embora com restrições (áreas de proteção complementar, ou áreas de PC). 
Pretendeu-se, também, verificar se as áreas com mais proteção em relação à pesca têm 
maior biodiversidade.

Vista da área de proteção parcial tipo I do Cabo Sardão, uma das quatro áreas PPI 
implementadas na área marinha do PNSACV (foto: João Castro).
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Pesca experimental com redes e armadilhas
Em colaboração com pescadores profissionais foram realizadas campanhas de pesca 
experimental no verão e no inverno de 2019 e no verão de 2020 na área marinha alente-
jana do parque. Em cada um dos locais previamente selecionados, os pescadores lança-
ram as suas artes de pesca e os investigadores do MARE identificaram, mediram, pesa-
ram e libertaram o pescado. 

Nas campanhas de 2019, foram identificadas 57 espécies de peixes pertencentes a 23 
famílias. As mais representadas em número foram, por ordem decrescente: a cavala e 
três espécies de peixes-chatos, o linguado-da-areia, a carta-pontuada e a carta-do-
mediterrâneo. Os resultados obtidos, quando comparados com campanhas de amostra-
gem realizadas em 2011 e 2013, apontam para a recuperação das comunidades de pei-
xes da costa alentejana, principalmente nas referidas áreas de PPI, onde a pesca é parci-
almente interdita desde 2011. Ao fim de 8 anos de proteção, nestas áreas de PPI captu-
rou-se 2,5 vezes mais peixes, houve um aumento de 30% na diversidade de espécies, e 
registaram-se aumentos de 20% no tamanho de algumas espécies, como a abrótea, e de 
50% no número de juvenis de linguados-da-areia.

Investigadora do MARE num barco ao largo da costa alentejana a identificar as 
espécies capturadas (foto: Ana Filipa Silva).
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A campanha de pesca experimental com armadilhas realizada no verão de 2020 na área 
de PPI da Ilha do Pessegueiro revelou a importância desta área para a proteção do pol-
vo, da moreia e do safio. Em plena época de pesca mais intensa, capturou-se 4 vezes 
mais polvos e 5 vezes mais safios nesta área, relativamente a áreas de PC adjacentes. 
Todas as moreias foram capturadas nesta área de PPI e verificou-se ainda que os safios 
ali capturados eram 8 a 9 vezes maiores, em peso, que os capturados em áreas de PC 
adjacentes.

Pequeno safio capturado num covo numa área adjacente à área 
de proteção parcial da Ilha do Pessegueiro (foto: Ana Filipa Silva).
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Censos visuais em mergulho

No verão de 2019, investigadores do MARE realizaram censos visuais em mergulho com 
escafandro autónomo nas áreas de PPI da Ilha do Pessegueiro e do Cabo Sardão, e em 
áreas de PC adjacentes.

Investigador do MARE fazendo um censo visual ao longo de um transeto, 
em mergulho com escafandro autónomo (foto: Laura Palacín).

Foram realizados 28 mergulhos em 
fundos rochosos com profundidade entre 
cerca de 7 e 17 m (média de 9,5 m), 
destinados a avaliar a abundância e 
distribuição de organismos macroscópi-
cos através da observação, identificação 
taxonómica e medição ou estimativa do 
tamanho de peixes, invertebrados e algas. 

Foram observadas 47 espécies de peixes, 
tendo algumas sido observadas em 
todos os locais, como a judia, o sargo-
safia, uma espécie de caboz (nome 
científico: Parablennius pilicornis), o 
bodião-rupestre e o bodião-reticulado. 
Não se encontraram diferenças significa-
tivas no tamanho, na abundância e na 
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No âmbito do projeto MARSW, trabalhos 
como estes, de monitorização do efeito 
de proteção usando pesca experimental 
e censos visuais, têm também sido 
realizados na região algarvia do PNSACV 
pela equipa do Centro de Ciências do 
Mar (CCMAR) da Universidade do 
Algarve, nomeadamente nas áreas de PPI 
dos Ilhéus do Martinhal e do Rogil, e em 
áreas de PC adjacentes.

Polvo-comum, algas e outros 
invertebrados observados em mergulho 
num fundo rochoso do PNSACV 
(foto: Susana Celestino).

diversidade de peixes devido ao efeito da 
proteção, mas a biomassa de peixes foi 
mais elevada em áreas de PPI, tendo 
estas diferenças sido notórias em peixes 
como o sargo-legítimo, o sargo-safia e a 
judia.
Nestes mergulhos, identificaram-se 
também 73 espécies de algas, 48 de 
invertebrados fixos ao substrato rochoso 
e 42 de invertebrados móveis.
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Estudo dos movimentos de peixes no PNSACV

A biotelemetria acústica tem sido utiliza-
da no projeto MARSW para avaliar os 
movimentos e padrões de uso espacial 
de algumas espécies com interesse 
comercial. No MARSW, a equipa do 
CCMAR está a estudar os movimentos do 
sargo-legítimo e do robalo-legítimo. Na 
telemetria acústica, é inserido um trans-
missor na cavidade abdominal de peixes 
das espécies-alvo. Esta marca emite um 
sinal ultrassónico numa determinada 
frequência e com um código único para 
cada marca. Ao mesmo tempo, colocam-

se recetores acústicos no fundo do mar, 
que conseguem detetar o sinal emitido 
por essas marcas e identificam qual o 
peixe que se encontra na sua proximida-
de (raio de deteção ≈ 250 m). 

A tarefa realizada no verão de 2020 
consistiu na recolha e troca de recetores 
acústicos que, em 2018, tinham sido 
colocados em rede (32 recetores) na Baía 
do Martinhal, em Sagres. Nesta zona, a 
maioria da pesca é proibida e o objetivo 
era analisar padrões de uso desta área 

Mergulhadores do CCMAR a recolher um recetor acústico de uma fixação colocada na Baía do 
Martinhal, em Sagres (foto: ROV CCMAR, operado por Frederico Oliveira).
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Logo a seguir à libertação, meros marcados com transmissores acústicos refugiam-se 
em frestas de um fundo rochoso da Ilha do Pessegueiro (foto: João José).

para proteger as espécies de interesse. 
Foram também distribuídos recetores 
pela costa oeste (2 na Carrapateira, área 
importante para a pesca lúdica e comerci-
al, e 2 na área de PPI do Rogil, a norte de 
Aljezur), para averiguar a conectividade 
entre zonas através dos movimentos das 
espécies de interesse. 

A recolha dos dados faz-se através da 
recuperação dos recetores acústicos, 
sendo a informação (deteções dos peixes 
marcados) descarregada a bordo para um 
computador. A recuperação dos recetores 
foi feita ocasionalmente ao longo do 
projeto MARSW, mas no caso da costa 
oeste, estas operações são mais difíceis 
uma vez que o mar está frequentemente 
muito agitado. Além das dificuldades 
ambientais, nem sempre se conseguem 
encontrar de imediato as fixações pesa-
das no fundo do mar onde se deixaram os 
recetores, pois estas podem ter sido 

deslocadas por artes de pesca ou por 
temporais, ou estarem soterradas em 
areia e não serem avistadas, tornando 
esta tarefa um grande desafio.

Num recetor colocado no Rogil, foram 
detetados meros marcados e libertados 
na Ilha do Pessegueiro no verão de 2019 
pela equipa do MARE do MARSW, em 
colaboração com o IPMA, evidenciando o 
elevado interesse científico e de partilha 
de recursos na colaboração entre diferen-
tes equipas ao longo da costa deste 
extenso parque marinho.

Os dados retirados da rede de recetores 
do Martinhal mostram ainda que os roba-
los marcados no fim de 2019 e no início 
de 2020 ainda se encontravam na zona, 
assim como o primeiro sargo-legítimo 
marcado neste estudo (marcação feita 
em janeiro de 2019)!



Entrevista à Dr.ª Teresa Leonardo

Qual a importância das áreas marinhas 
protegidas para a conservação da natu-
reza? 

A importância é muita. Tanto as áreas 
protegidas marinhas costeiras como as 
oceânicas situadas longe da costa preten-
dem salvaguardar exemplos significativos 
de territórios a nível da conservação da 
natureza e das atividades humanas que lá 
ocorrem. No processo de classificação, há 
atividades que são interditas ou condicio-
nadas em função da sensibilidade do 
espaço. Depois, vêm os planos de ordena-
mento e tudo o resto.

Considera que a área abrangida por 
áreas marinhas protegidas na costa 
continental portuguesa é suficiente 
para a sua conservação?

Não. Acho que haveria vantagens para as 
áreas marinhas costeiras no aumento da 

sua dimensão. Em área, em quilómetros 
quadrados ocupados.

Em Portugal, parte das áreas marinhas 
protegidas é também usada em ativi-
dades como a pesca comercial e recrea-
tiva. Acha que são atividades compatí-
veis com a conservação da natureza? 

Nas áreas protegidas, há certos sítios em 
que os valores naturais são mais sensíveis 
a determinadas atividades humanas. E 
daí haver um condicionalismo mais forte 
dessas mesmas atividades. Os zonamen-
tos dos planos de ordenamento têm essa 
base. Nesse sentido, nas áreas marinhas 
protegidas, temos ainda muita coisa a 
fazer. Em alguns casos, quando foram 
criadas, eram apenas “de papel”, não ten-
do havido uma gestão efetiva da área 
marinha. No caso da pesca comercial e 
recreativa, é preciso primeiro ver de que 
artes de pesca estamos a falar, e qual a 

Teresa Leonardo é diretora do Departamento de 
Políticas, Planeamento e Relações Externas do Instituto 
de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), tendo 
estado envolvida na revisão do plano de ordenamento 
do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina (PNSACV).

“Deveria haver mais zonas de proteção 
parcial e total neste parque marinho”
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intensidade de pesca que é aceite. Conju-
gado com isto, tem de haver uma capaci-
dade de fiscalização desse conjunto de 
regras definidas. 

E como se podem resolver eventuais 
conflitos que daí resultem?

Acho que tem de haver uma grande capa-
cidade de comunicação. Devemos estar 
abertos a essa verdadeira governança 
integrada com as várias entidades que 
estão no território, e nomeadamente com 
as pessoas que aí vivem. É indispensável 
haver a participação de todos. Também é 
preciso que haja clareza nos limites que 
são definidos. E aí o ICNF não pode ficar 
sozinho, uma vez que isso é extremamen-
te ingrato. 

E no caso da prospeção e exploração 
de hidrocarbonetos, licenciada em 
vários locais da costa portuguesa, 
incluindo ao largo do PNSACV, consi-
dera que são atividades compatíveis 
com a conservação da natureza?

Essa é daquelas questões em que o ICNF 
dá o seu parecer. É um tipo de condicio-

nalismo que começou a estar presente 
mais recentemente nas regras que são 
definidas. Acho que há aqui uma compo-
nente de envolvimento das pessoas, da 
comunidade científica, das populações 
locais, que tiveram muita importância 
neste processo. A prospeção de hidrocar-
bonetos não é incompatível. O problema 
é que nós sabemos que nunca se ficam 
só pela prospeção. Eu diria que há muito 
mar, e que as áreas protegidas devem ser 
salvaguardadas desse tipo de atividade 
de exploração.  

No seu entender, quais os maiores 
desafios de gestão da área marinha do 
PNSACV?

Há claramente um défice de um zona-
mento mais restritivo no plano de orde-
namento. Deveria haver mais zonas de 
proteção parcial e total neste parque 
marinho. Essa restrição tem efeitos muito 
positivos. O ICNF esteve muito isolado 
nesse processo do plano de ordenamen-
to, que foi publicado em 2011. Foi o pri-
meiro plano que existiu para a parte 
marinha nesta região, e antes disso não 
havia regras. E nós fizemos o que conse-
guimos. 

Praia dos Alteirinhos, Zambujeira do Mar (foto: Ana Filipa Silva).
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Acha que existem outros parceiros que 
poderiam ter estado mais envolvidos 
neste processo?

Acho que o Ministério do Mar tem de 
estar envolvido connosco. Tem de estar 
do nosso lado e de haver um reconheci-
mento do interesse público da conserva-
ção da natureza. E estes planos de orde-
namento não são o palco para exibir 
protagonismos. São o palco para cada um 
dar o seu melhor contributo para um 
bem superior. Tem de haver a participa-
ção de toda a gente. Além disso, nós 
contactámos com toda a comunidade 
académica que desenvolveu trabalhos 
nesta área, e houve uma colaboração 
com essas diferentes entidades. 

Uma vez que tem acompanhado o pro-
jeto MARSW nos últimos anos, acha 
que este pode contribuir para a gestão 
desta área marinha? Se sim, como?

Acho que é um projeto muito importante. 
Tanto no produto final como repositório 
da monitorização, como pelo envolvi-
mento de vários atores da comunidade 
científica que deram contributos. Depois, 
ter uma base de dados para monitorizar é 
aquilo que nós gostaríamos de ter e acho 
que o investimento é significativo. E tam-
bém vai trazer o fundamento para pen-
sarmos em alargar as áreas protegidas 
marinhas, em criar novas áreas.... Estamos 
numa fase de mudança em termos de 
conservação da biodiversidade, que 
assenta em proteger e recuperar, mas 
também em estratégias de governança. 
Para proteger e recuperar a biodiversida-

de, é necessário monitorizar para saber o 
que está a acontecer. 

Para além da informação recolhida ou 
em fase de recolha no âmbito deste 
projeto, que outra informação consi-
dera necessária para gerir eficiente-
mente esta área marinha protegida? 

É indispensável haver uma boa carateri-
zação socioeconómica de quem opera 
dentro do território. Por exemplo, na 
altura da revisão do plano de ordena-
mento, fiquei espantada quando me 
apercebi que havia embarcações de Via-
na do Castelo a operar dentro do parque. 
Eu não tinha essa noção. No caso desta 
área marinha protegida, e apesar do 
levantamento exaustivo desta informa-
ção, esta não ficou minimamente expres-
sa no plano de ordenamento final. Não 
houve espaço ou condições para a inte-
grar.  

Então essa informação não contribuiu 
de alguma maneira para o plano de 
ordenamento?

Não. Se olhar com atenção para o zona-
mento marinho, existe uma zona com 
condicionantes à pesca por município. 
Para além de serem pequenas, a métrica 
que esteve subjacente foi política. Mas as 
entidades que estavam envolvidas no 
processo relacionadas com as questões 
do mar também não conseguiram con-
trariar isso. Não houve condições. Para 
além disso, as regras têm de ser definidas 
de maneira a que as entidades fiscaliza-

Pág. 10Boletim MARSW  2020



doras consigam percebê-las e tenham as 
ferramentas para as implementar. 

Um dos resultados do projeto MARSW 
é o geoportal, que compilará informa-
ção sobre a biodiversidade e os habi-
tats marinhos desta área. Qual a 
importância desta ferramenta para a 
gestão presente e futura desta área 
marinha protegida?

O geoportal tem uma utilidade dupla: 
uma utilidade externa porque é uma 
forma de comunicar aquilo que sabemos. 
Para as pessoas que estão interessadas, 
para os jovens, para a educação, para os 
habitantes locais. É que, para termos as 
pessoas mais informadas e conhecedoras, 
temos de lhes dar ferramentas. E depois, 
internamente, em termos de organização 
da informação do ICNF, também é muito 
importante. Porque nos permite a todo o 
momento saber qual é a melhor informa-
ção que temos, interagir com a comuni-
dade académica e cumprir melhor as 
nossas obrigações comunitárias. Cada vez 
mais, a estratégia de conservação da 
natureza a nível da Europa usa métricas 
obrigatórias de objetivos que devem ser 
atingidos.  

O que mais a motiva a trabalhar na 
área da conservação da natureza? E, 
mais especificamente, no ordenamen-
to de áreas protegidas?

Esta é uma área um bocadinho como 
aprender aquelas técnicas chinesas... 
como o Tai Chi. Nunca se chega comple-
tamente ao fim, há sempre maneira de se 
ir melhorando. Costumamos dizer inter-
namente que os nossos planos de orde-
namento são sempre órfãos. O produto 
final que nós temos nunca é o que que-
ríamos. E eu acho que as questões da 
conservação da natureza são muito 
importantes por serem estruturantes. 
Não só para o ICNF, mas também para a 
sociedade em geral. Ainda precisamos de 
integrar verdadeiramente a conservação 
da natureza a vários níveis. Mas estamos 
a fazer esse caminho.

Praia do Malhão, Vila Nova de Milfontes (foto: Ana Filipa Silva).
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